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BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A.

CONCORRÊNCIA Nº0000255/2012. 


O Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A., torna público que, até às 09h30min, do dia 20 de novembro de 2012, impreterivelmente serão recebidos os do​cumentos e proposta, para abertura da Concorrência nº0000255/2012, DO TIPO MENOR PREÇO, regida pela Lei Federal  nº 8.666  de 21 de junho de 1993 e legislação pertinente, sujeitando-se às disposições da Lei Estadual nº 11.389 de 25 de novembro de 1999, nas dependências da Unidade de Gestão Patrimonial, sito na Av. Francisco Trein, 427, Bairro Cristo Redentor - Porto Alegre - CEP 91350-250, fone (051) 3025.5800, fax (051) 3025-5874,  para execução dos serviços indicados neste Edital e seu(s) anexo(s).

1.
-
OBJETO

1.1
O objeto da presente licitação é a contratação de empresa para prestação de serviços de limpeza e conservação, executados de forma contínua, com fornecimento de material de limpeza e equipamentos necessários à execução das tarefas, nas dependências das Agências e Postos do Banrisul pertencentes à Superintendência Centro, conforme descrito nos anexos parte integrante deste edital. 

2.
-
 PARTICIPAÇÃO

2.1
-   Somente poderão participar desta licitação os licitantes que satisfaçam as exigências deste edital e da Lei 8.666/93

2.2
-
Os licitantes entregarão na recepção da Unidade de Gestão Patrimonial do Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A., até o dia e hora no preâmbulo fixados para recebimen​to e abertura, dois  envelopes  fechados,   dirigidos  a   Comissão de Licitações, contendo  o primeiro a documentação  necessária à habili​tação e o segundo a proposta. Ambos deverão  trazer  em  seus  subscritos as  referências  indicadas abaixo:

-
BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A.

Razão Social da empresa proponente.

-
CONCORRÊNCIA   Nº0000255/2012   -  Banrisul  -  ENVELOPE  N. 1   


    Documentos de Habilitação;

-
BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A.

Razão Social da empresa proponente.

-
CONCORRÊNCIA   Nº0000255/2012   -  Banrisul  -  ENVELOPE  N. 2  


    Proposta.

2.3 - 

Não será permitida a participação de empresas em consórcio.

2.4 -    Não será permitida a participação de cooperativas de  mão-de-obra, de acordo com o  Termo de Compromisso de Ajuste de Conduta - Anexo III, deste edital.

2.5 -

Enquanto perdurarem os motivos determinantes de punições ou até que seja promovida a reabilitação,  não poderão participar na presente licitação as em​presas ou profissionais que tenham sofrido penalidades resultantes de contra​tos firmados anteriormente com o Banco,  na condição de prestadores de ser​viços, fornecedores, empreiteiros ou construtores,   tais  como  suspensão,   de​claração de inidoneidade, bem como aqueles impedidos de operar  com o Banco, por  determinação  do Banco Central do Brasil.

2.6 -

A inversão dos documentos no interior dos envelopes, ou seja, a colocação da PROPOSTA no envelope dos documentos da HABILITAÇÃO, e vice-versa, acarretará a exclusão do licitante do certame.

2.7 - 
Os documentos necessários à participação no presente certame licitatório compreendendo os documentos referentes à habilitação e à proposta de preço, deverão conter rubrica do representante legal do licitante e estar numeradas sequencialmente, da  primeira à última folha,  de modo a refletir o seu número exato. A eventual falta de numeração e rubrica não acarretará a inabilitação ou desclassificação do licitante, porém será exigida na abertura dos invólucros a numeração e rubrica pelo representante da empresa licitante, quando  presente na sessão.

3.
-
HABILITAÇÃO

3.1
-
Para habilitação na presente Concorrência, os licitantes apresentarão a documentação conforme especificado abaixo:

3.1.1 
- 
Juridica

3.1.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual.

3.1.1.2. Ato  constitutivo,   estatuto  ou  contrato  social   em   vigor,   devidamente    registrados  na  Junta Comercial em se tratando de Sociedade Empresária e ou  no caso de sociedades por ações, acompanhados de documentos de eleição de seus administradores, e no Cartório de Registro de Títulos Especiais em se tratando de Sociedades Simples.

 3.1.1.3. Decreto  de  autorização  devidamente  arquivado   na   Junta  Comercial  em    se   tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País.

3.1.1.4 - Alvará de localização e funcionamento, em vigor na data de sua apresentação, expedido pela Prefeitura Municipal da jurisdição fiscal da matriz da pessoa jurídica.


3.1.1.5 – Prova de enquadramento em Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte 
– EPP, registrada pela Junta Comercial ou Cartório de Registro Especiais, caso se tratar 
dessas espécies.
3.1.2  -  Fiscal

   3.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).

   3.1.2.2. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais e Certidão quanto a Dívida Ativa da União, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias, contados da data fixada para abertura desta licitação, para aquelas certidões que  não contiverem prazo no seu corpo.

   3.1.2.3. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual , do domicílio ou sede do Licitante, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias,  contados da data fixada para abertura desta licitação, para aquelas Certidões que não contiverem prazo no seu corpo.

   3.1.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa ao exercício fiscal imediatamente anterior ao ano de realização da presente licitação, ou período mais recente.

   3.1.2.5. Prova  de  inscrição  no  Cadastro  de  Contribuintes  Estadual  ou  Municipal, se     houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com a atividade e objeto contratual.

   3.1.2.6. Prova de Regularidade de situação com o INSS e FGTS.


    3.1.2.7.   As Microempresas e  Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar os  

    documentos, relativos a Regularidade Fiscal, mesmo que estes apresentem alguma  
    restrição. (Lei Complementar nº 123/06).
3.1.3 .
 - Trabalhista
   3.1.3.1. Prova de Regularidade Trabalhista na forma da Lei 12.440 de 07 de julho de 2011.

3.1.4
- 
Qualificação Técnica


3.1.2.1. Comprovação de aptidão para execução das atividades pertinentes e compatíveis com os serviços de limpeza e conservação, através da apresentação de 01 (hum) ou mais atestados, devidamente registrados no CRA, fornecido(s) por empresas de direito público ou privado, devendo observar o que segue:

a) O(s) atestado(s) deverá(ão) comprovar, de forma explícita que a licitante executou os serviços de limpeza, com todas as características, quantidade e prazo, pertinentes e compatíveis com o objeto deste edital, com o mínimo de postos de serviços de atendimento descritos na planilha geral de formação de preços;


b) O somatório dos atestados somente poderá ser efetuado para atestados de períodos coincidentes e deverá ser compatível em quantidades constante na planilha de especificações;


c) O(s) atestado(s) deverá(ão) ser apresentado(s) em papel timbrado do emitente e conter a identificação do signatário, nome, endereço completo, telefone e correio eletrônico corporativo para contato;

d) O(s) atestado(s) utilizado(s) para a comprovação da aptidão para a execução das atividades para este processo licitatório (Sureg) não poderão ter suas quantidades e prazos considerados em outros processos licitatórios deste Banrisul lançados dentro do mesmo semestre, que possuam o mesmo objeto (outras Sureg’s).

3.1.5 
- 
Qualificação Econômico-Financeira


    3.1.5.1. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor judicial     da sede da pessoa jurídica, emitida há menos de 60 (sessenta) dias da data fixada para abertura da licitação. 



3.1.5.2. Apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social já exigíveis e apresentados na forma da lei, com a indicação do número da(s) folha(s)  do Livro Diário na(s) qual(ais) o mesmo se encontra transcrito, e data de autenticação do Livro.

 3.1.5.3. O Licitante deverá preencher o modelo ACF (Anexo IV do Edital) - Análise Contábil da Capacidade Financeira de Licitante, conforme exigência do Decreto Estadual nº. 36.601, de 10.04.96. Para o preenchimento deste formulário, deverão ser utilizadas as Tabelas de Índices Contábeis-TIC e DECIL. Somente será considerada habilitada a empresa que obtiver, no mínimo, a nota final da Capacidade Financeira Relativa igual a 2,0 (dois). A empresa com nota inferior será preliminarmente inabilitada.

   3.1.5.4. – O licitante que apresentar o Certificado emitido pela Contadoria e Auditoria Geral do Estado - CAGE, fica dispensado de apresentar  o modelo ACF – Análise Contábil da Capacidade Financeira do Licitante, desde que esteja expresso, na referida Certidão, o valor do Patrimônio Líquido. Caso contrário permanece a obrigação da apresentação do Balanço Patrimonial e das Demonstrações Contábeis, exigidos nos subitens 3.1.5.2 e 3.1.5.3 deste edital.
3.1.6
-
Declaração

3.1.6.1 -
Declaração, assinada por quem de direito, por parte do licitante, de cumprimento da exigência de que trata o Inciso V do Artigo 27 da Lei 8.666/93, nos termos do Anexo I deste Edital.


3.1.6.2 – Prova de enquadramento em Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, registrada pela Junta Comercial ou Cartório de Registro Especiais, caso se tratar dessas espécies.

Não terá direito aos privilégios estabelecidos nos artigos 42 à 45 da Lei Complementar Federal nº 123/06, a Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte que não apresentar essa condição. 

3.2
-
O licitante que apresentar o Certificado de Fornecedor do Estado - CFE, emitido pela Central de Compras do Estado - CECOM ou outro Certificado de Registro Cadastral - CRC, emitido por órgão da Administração Pública Federal ou Estadual, compatível com o objeto licitado,  fica dispensado de apresentar os documentos  que constem do corpo do CRC, em vigor na data da abertura.   Os documentos cujas datas de validade estiverem vencidas, deverão ser regularizados e anexados ao certificado apresentado, sob pena de inabilitação.

3.2.1 -
 O licitante que fizer uso do Certificado de Fornecedor do Estado ou outro Certificado de Registro Cadastral, conforme disposto neste item, ficará obrigado a apresentar: “Declaração, sob as penalidades legais, firmada pelo representante legal da licitante, de inexistência de fato impeditivo de habilitação ocorrido   supervenientemente à sua inscrição no cadastro apresentado,  ou à última atualização da sua documentação junto a tal cadastro, obrigando-se a declarar qualquer ocorrência,  conforme dispõe o § 2º do Art. 32 da Lei 8.666/93".

3.3
-  Os documentos referidos nos itens 3.1,  3.2  e  3.2.1, deverão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente.



Poderão ser apresentados  documentos extraídos via Internet, cuja aceitação fica  condicionada a verificação de sua autenticidade através do acesso ao site do Órgão  que os expediu.

3.3.1 - Os documentos solicitados neste edital deverão estar em plena vigência na data da abertura desta licitação. No caso de documentos que não tenham sua validade expressa e/ou legal, ou não tenha sido exigido prazo mínimo de emissão, serão considerados válidos pelo prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua emissão.

4.
-
PROPOSTA

4.1 -   
A proposta deverá ser preenchida, datada e assinada, pelo seu representante legal, não podendo ser manuscrita e nem conter rasuras, emendas e borrões  ou entrelinhas, devendo ser elaborada de acordo com os Anexos I e II do Projeto Básico (proposta geral do processo e Planilha de custos e formação de preços), devendo estes serem devidamente preenchidos.

4.2 - 
Para elaboração da proposta o licitante deverá atentar também para as disposições contidas no item IX - Observações, do Projeto Básico.
4.3 - 
Esta licitação é composta por único item, devendo ser cotadas todas as Agências/Postos, objeto da licitação.
4.4 - 

O valor proposto deverá representar o preço mensal e total do objeto da licitação, devendo ser cotado em moeda corrente nacional, com todos os impostos, taxas ou outros ônus federais, estaduais e municipais, inclusos.

4.5 - 

O Banco não aceitará propostas opcionais, portanto, o licitante deverá apresentar cotação única para o item (OBJETO) da licitação, sob pena de terem o referido item desclassificado.

4.6 - 

Em caso de conflito entre os valores propostos (mensal e total) será considerado o  valor mensal.

4.7 - 

O licitante deverá indicar, razão social completa da empresa, endereço atualizado, telefone/fax/email (se houver), nº do CNPJ (que deverá ser o mesmo para participação na licitação).
4.8 - 
O licitante deverá visitar as dependências das agências do Banrisul envolvidas, tomarem conhecimento de todas as condições com relação à limpeza, inclusive dos vidros, parte interna e externa, de sua metragem, bem como do grau de dificuldades existentes em suas instalações, devendo, para tanto, apresentar Termo de Visita (Anexo III do Projeto Básico) ao local de prestação de serviços, visada e supervisionada pelo funcionário responsável da Administração da Agência do Banrisul visitado. O respectivo termo deverá ser juntado a Proposta - envelope 2.

5.     -  VALIDADE DA PROPOSTA

5.1 - Todas as propostas apresentadas nesta licitação terão, automaticamente, validade mínima de 60 (sessenta) dias a contar da data marcada para a sua abertura.

5.2 - O prazo de validade das propostas, se necessário, poderá ser prorrogado mediante           
concordância dos licitantes.

6.     -  PAGAMENTO

6.1 - O pagamento será realizado dentro do prazo estipulado na cláusula quinta da minuta do contrato em anexo, mediante apresentação de Nota Fiscal, Fatura e Duplicata. Deverá constar, obrigatoriamente, no corpo da nota fiscal, as seguintes informações:


    - nº do contrato: 0000255/2012.

    - nº do  CNPJ do CONTRATANTE: 92.702.067/0001-96


   -  nº da Inscrição Estadual do Banco: 096/2536253


   - descrição na fatura, ou fatura separada para materiais e mão de obra, quando for o caso.


O pagamento será mediante crédito em conta corrente, mantida em qualquer das Agências do Banrisul, em nome da Contratada.

6.2
-
O valor do presente contrato não pago na data de vencimento deverá ser corrigido desde então até a data do efetivo pagamento, pela variação do IGP-M, ocorrida no período. 

7. - GARANTIA
7.1 - 

A empresa contratada dá, e se obriga a manter durante toda a vigência do contrato, garantia por uma das modalidades previstas no art. 56 § 1º da Lei 8.666/93, equivalente a 5% (cinco por cento), do preço global contratado, devendo apresentar o respectivo comprovante em até 05 (cinco) dias da assinatura do contrato, sob pena de rescisão contratual, de acordo com o previsto na cláusula nona da minuta do contrato em anexo.

8.
-
REAJUSTE

8.1
Os preços do contrato serão reajustados da seguinte forma:


a) Montante A: 70 % (setenta por cento) do preço inicial será reajustado na data-base da 
categoria, mediante apresentação de Acordo ou Convenção Coletiva, registrados na 
Delegacia Regional do Trabalho, ou do Dissídio Coletivo devidamente homologado pelo 
Tribunal Regional do Trabalho.


b) Montante B: 30% (trinta por cento) do preço inicial será reajustado, anualmente, pela 
variação do IGP-M ou outro índice que vier a substituí-lo, conforme apuração da Fundação 
Getúlio Vargas.

9.
-
PRAZO DO CONTRATO

9.1
-
O contrato terá duração de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite máximo permitido de 60 meses.

10.
-
LOCAL DE EXECUÇÃO

10.1
-
Os serviços serão prestados nas dependências do Banrisul, nos locais indicados na Proposta Geral (Anexo I do Projeto Básico).
11.
-
 ABERTURA DOS ENVELOPES E SUA APRECIAÇÃO
11.1
-
No dia, hora e  local  designados no preâmbulo deste Edital, presentes os lici​tantes  ou  seus  representantes  e as  demais pessoas que queiram assistir ao ato,  a Comissão  procederá a abertura dos envelopes de número 1 e 2, se for o caso,  e registrará em ata a  presença dos participantes. Após a hora designada ne​nhum outro documento ou proposta serão  aceitos pela Comissão.

12.
-
 JULGAMENTO

12.1 -   O julgamento desta licitação será efetuado pela Comissão de Licitações designada pela Diretoria do Banco, e realizar-se-á em duas fases:

 12.1.1 - A  FASE DE HABILITAÇÃO   compreenderá   a  verificação  e  análise  dos  documentos apresentados  no envelope - n. 1 - "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO" de todos os licitantes quanto ao atendimento das exigências do presente Edital.

             12.1.2 - A  FASE DAS PROPOSTAS  compreenderá a análise dos documentos apresentados no envelope - n. 2 - "PROPOSTA" dos licitantes habilitados. Ao licitante inabilitado será devolvido o envelope "Proposta" devidamente fecha​do.



O licitante inabilitado deverá retirar sua proposta no prazo máximo de 30 (trinta) dias consecutivos, contado da data da comunicação do resultado final desta licitação, reservando-se ao BANRISUL o direito de destruir os referidos invólucros e o respectivo conteúdo, caso não retirado pelo licitante nesse prazo.

            12.1.3 - Os resultados dos julgamentos e demais procedimentos relativos ao certame (agendamentos de aberturas, recursos, contra-razões e outros), serão divulgados de acordo com a legislação pertinente, bem como no “site” www.banrisul.com.br.

12.2 -  
Das  reuniões para abertura dos envelopes de habilitação e proposta serão   lavradas atas  circunstanciadas e distintas quando for o caso, as quais mencionarão  todos os licitantes, os documentos apresentados, as recla​mações  feitas,  bem como  todas  as  demais  ocorrências  que interessem ao julgamento da licitação.

12.3 - 
As  atas  serão   assinadas  pelos  membros da Comissão e por todos os licitantes presentes ou seus representantes.

12.4
-
Fase de Habilitação:



12.4.1
- Efetuados  os  procedimentos previstos no item 11, o Presidente da Co​missão anunciará  a   abertura   dos    envelopes   referentes   aos   documentos   de habilitação, os quais serão rubricados, folha por folha, pela Comis​são e pelos licitantes   presentes ou  seus  representantes. Caso a Comis​são julgue necessário, poderá suspender a reunião para  análise  da  do​cumentação, diligências   e   consultas,  marcando nova data,  horário e lo​cal   para comunicação de suas decisões e prosseguimento dos traba​lhos;



12.4.2 - Ocorrendo  a hipótese prevista no subitem anterior, todos os documen​tos de habilitação  e  os  envelopes  que  contenham  as   propostas,   devi​damente fechados,   serão rubricados  pelos membros da Comissão  e pelos licitantes presentes ou seus representantes ,   ficando  em poder daquela até que seja decidida a habilitação;



12.4.3 - A  Comissão  manterá  em  seu   poder  os  envelopes com as propostas dos licitantes  inabilitados,   devidamente fechados e rubricados, até o término do período recursal de que trata o artigo 109 da Lei 8.666/93.



12.4.4 - Será  inabilitado  o licitante que apresentar documentação de habilitação em desacordo com o estabelecido nos itens 3.1, 3.2, 3.2.1  e  3.3. Só os licitantes habili​tados passarão à fase das propostas.

12.4.5 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, esta não será inabilitada (Art. 42 da Lei Complementar Federal nº 123/06).
12.4.6 – Não sendo necessária a suspensão da reunião para análise da documentação ou realização de diligências ou consultas, a Comissão decidirá sobre a habilitação de cada licitante. Estando todos os licitantes presentes na reunião e havendo desistência (renúncia) expressa de interpor recurso, intenção esta que deverá constar da ata, passar-se-á, na mesma reunião, à fase das propostas.

12.5
- Fase das Propostas

12.5.1 - Decidida a habilitação, na forma como previsto no subitem 12.4.6, ou após o julgamento dos recursos interpostos, proceder-se-á a abertura dos en​velopes referentes às propostas as quais serão rubricadas, folha por folha, pela Comissão e pelos licitantes presentes ou seus representantes.

12.5.2 - Uma vez abertas as propostas, não serão admitidos cancelamentos, retificações de preços ou alterações nas condições estabelecidas.

12.5.3 - É facultada à Comissão, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

12.5.4 - A Comissão, necessitando esclarecimentos de ordem técnica, poderá valer-se do parecer das áreas técnicas especializadas do Banco para aferição do atendimento das especificações contidas neste processo licitatório, no sentido de verificar a consistência dos dados ofertados pelos licitantes, considerando a veracidade de informações e circunstâncias pertinentes.

12.6
- Critério de julgamento

12.6.1 -
Esta licitação é do tipo menor preço e visa selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração, determinando que será vencedor o licitante que apresentar a proposta de acordo com as especificações estabelecidas neste Edital e ofertar o menor preço.  

12.6.2 - O Banco analisará, em separado, cada item (OBJETO) da licitação para julgamento sob regime de menor preço.

12.6.3 - No caso de empate entre 02 (duas) ou mais propostas e após obede​cido o disposto  no  § 2º do  art. 3º   da  Lei  8.666/93, a classificação se dará por sorteio, realizado em ato público, para o qual serão convocados todos os  licitantes.

12.6.4 - Será assegurada como critério de desempate, preferência de contratação para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, conforme a Lei Complementar Federal nº 123/06;

12.6.5 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sejam iguais ou até 10% dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada;
12.6.6 Não ocorrerá o empate se a proposta mais bem classificada já for de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.
12.6.7 Ocorrendo o empate, a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado.

A proposta deverá ser apresentada no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar  da publicação da Ata de Classificação de Propostas, em envelope fechado, devidamente identificado, devendo ser entregue no endereço constante no preâmbulo deste edital,  através de seu representante legal,  sob pena de preclusão. As propostas serão abertas em sessão pública, com data e horário previamente agendado e publicado na referida ata, que será divulgada no mural da  Unidade de Gestão Patrimonial e no “site” www.banrisul.com.br
12.6.8 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que se encontrem no intervalo estabelecido no item 13.6.5, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
12.6.9 Não ocorrendo a contratação da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte conforme o item 12.6.7, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 12.6.5, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito, que ocorrerá na mesma sessão.
12.6.10 Não ocorrendo a contratação nos termos previstos nos subitens 12.6.5 e seguintes, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, ou seja, da empresa que não se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que apresentou a melhor proposta.
13.
-
PENALIDADES E MULTAS

13.1 - Serão aplicadas as seguintes sanções pelo não cumprimento de quaisquer das obrigações do contrato à contratada, sem prejuízo de sua responsabilidade civil e da rescisão do mesmo, se for o caso:


13.1.1. advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, para as 
quais haja concorrido;


13.1.2. multa(s):

I. de 5% (cinco por cento) sobre o valor total atualizado do contrato, no caso de descumprimento de cláusula contratual que não elencados nas hipóteses dos incisos abaixo, norma de legislação pertinente, execução imperfeita ou em desacordo com as especificações e/ou negligência na execução dos serviços contratados;

II. de 10% (dez por cento) sobre o valor total atualizado do contrato, no caso de descumprimento contratual total ou, ainda, quando ocorrer reincidência no cometimento de falta pela qual já houver sido a contratada advertida e/ou multada;

III. de 3% (três por cento) do valor mensal atualizado do contrato, por hora de atraso, nos casos em que se verificou a ocorrência de atraso de até trinta minutos no comparecimento do profissional ao posto de trabalho no horário estabelecido;

IV. de 5% (cinco por cento) do valor mensal atualizado do contrato, por hora de atraso nos casos em que se verificou a ocorrência de atraso de até trinta minutos no comparecimento do profissional ao posto e não houver a cobertura do posto de trabalho em determinado dia;

V. de 4% (quatro por cento) do valor mensal do contrato em que se verificou a ocorrência, pela permanência de profissional no posto de trabalho usando uniforme em mau estado de conservação e limpeza, sonolento, com indícios de ter ingerido bebida alcoólica ou portando-se de modo julgado inconveniente ou incompatível com o serviço;

VI. de 5% (cinco por cento) sobre o valor do mensal do contrato onde se der a ocorrência, pela falta de quaisquer equipamentos de segurança determinados pela legislação específica, pela Política de Segurança do CONTRATANTE ou qualquer outro órgão;

VII. de 2% (dois por cento) do valor mensal do contrato, por dia de atraso, caso não sejam cumpridos os prazos estipulados no item 10.2.2, subitens XIII, XIV e XV da Cláusula Décima
13.1.3. suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até dois anos, sem prejuízo do contratante considerar rescindido este vínculo obrigacional e/ou adotar as demais medidas legais e judiciais cabíveis, quando ocorrer:

I. apresentação de documentos falsos ou falsificados;

II. reincidência de execução insatisfatória dos serviços contratados, acarretando prejuízos ao contratante;

III. atraso injustificado na execução dos serviços, contrariando o disposto no contrato;

IV. reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa;

V. irregularidades que ensejam a rescisão contratual;

VI. ação no intuito de tumultuar a execução do contrato;

VII. práticas de atos ilícitos, demonstrando não possuir idoneidade para licitar ou contratar com o contratante;

VIII. condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos.


13.1.4. declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública Estadual 
no caso de falta grave, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até 
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
que poderá ser proposta ao competente Órgão do Governo, quando constatada a má-fé, 
ação maliciosa e premeditada em prejuízo à Administração Pública, evidência de atuação 
com interesses escusos ou reincidência de faltas que acarretem prejuízos ao contratante 
ou aplicações sucessivas de outras penalidades.

13.2. A(s) multa(s) aplicadas(s) à contratada e/ou os prejuízos por ela causados ao contratante serão deduzidos de qualquer crédito devido à contratada, das garantias prestadas ou serão cobrados judicialmente.

13.3. A(s) penalidade(s) de multa(s) não terá(ão) caráter compensatório, podendo ser aplicada cumulativamente com as demais sanções e a sua cobrança não tem intuito indenizatório, não isentando a contratada da obrigação de indenizar eventuais perdas e danos.

14.
-
RESCISÃO
14.1   - O contrato poderá ser rescindido:

14.1.1 - por ato unilateral do contratante nos casos dos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93;

14.1.2 - amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo de licitação desde que haja conveniência para o contratante; e

14.1.3 - judicialmente, nos termos da legislação.

14.2 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

14.3 A rescisão acarretará a retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o limite dos prejuízos causados ao contratante.

15.
-
 RECURSOS

15.1 -   Das decisões proferidas pela Comissão de Licitações caberá re​curso no prazo de 5 (cinco) dias úteis, na forma do art. 109 da Lei 8.666/93, para a autoridade que designar a licitação, interposto por escrito e entregue, mediante protocolo, na recepção da Unidade de Gestão Patrimonial, conforme endereço indicado no preâmbulo deste edital, impreterivel​mente no horário compreendido entre 09 horas e 16 horas.

15.2 - Interposto recurso, nos termos do item 16.1 deste edital, dele se dará ciência formalmente  aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo  de 05(cinco) dias úteis.

16.
-
DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1
-
As  consultas  interpretativas  deste  edital,   deverão ser formuladas por escrito e entregues, mediante protocolo, na recepção da Unidade de Gestão Patrimonial conforme endereço indicado no preâmbulo, até dez (10) dias antes  da data  fixada  para  o   recebimento das propostas.



As consultas recebidas e  as respectivas respostas, em relação ao presente edital, encontrar-se-ão a disposição dos interessados na recepção da Unidade de Gestão Patrimonial.

16.2
-
Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Licitações que  a  eles  aplicará as disposições da  Lei 8.666/93  e ainda disposições supletivas,  se couber, desde que não venha conflitar com a referida legislação.

16.3
-
Fica  desde  logo  esclarecido que  todos  os  participantes  desta   Concorrência, pelo simples fato de nela licitarem, sujeitam-se a todos os seus ter​mos, condições, normas,   especificações e detalhes, comprometendo-se a cumprí-la plenamente, independentemente de qualquer manifestação  escrita ou expressa.

16.4 - A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que apresentar documentos com restrições conforme o subitem 3.1.7, tem assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, a partir da publicação da adjudicação da licitação, para apresentar as respectivas certidões negativas ou positivas com efeito de negativas.
16.5
-
Os participantes da abertura da licitação serão limitados ao máximo de 02 (dois) representantes por licitante.

16.6
-
A  administração  do  Banco  poderá  revogar  ou  anular,   parcialmente ou na sua totalidade esta  Concorrência,  observadas as disposições do art. 49 da Lei 8.666/93.

16.7
-
O licitante  homologado  vencedor da presente licitação,   terá até 03 (três) dias úteis para assinatura do contrato,   quando  for o caso,   contados a  partir da  comunicação efetuada pelo Banco.  Caso  não seja respeitado  o prazo determinado,  o  Banco poderá cancelar sua autorização e aplicar as penalidades previstas na forma da Lei 8.666/93.

16.8 - Vista ao processo será fornecida ao representante legal devidamente identificado e mediante solicitação formal, no endereço descrito acima, de segunda a sexta-feira, no horário das 09 horas às 16 horas. As cópias serão fornecidas mediante pagamento dos emolumentos devidos.

16.9 -
Fazem parte integrante e complementar deste Edital:

· Anexo  I 
 Declaração

· Anexo II 
      Projeto Básico e seus anexos (Proposta geral - processo, Planilha de 



 custos e formação de preços, Termo de Visita e Contrato de Prestação 



 de Serviços de Limpeza)

· Anexo III 
Termo de Compromisso de Ajuste de Conduta

· Anexo IV
 Formulário ACF (Documento Capacidade Financeira) 

Porto Alegre, 16 de outubro de 2012.
BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A.

UNIDADE DE GESTÃO PATRIMONIAL






ANEXO I

DECLARAÇÃO

Ref.: (identificação da licitação)

........................................................................., inscrito no CNPJ nº......................................, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)  ......................................................, portador(a) da Carteira de Identidade nº..................................... e do CPF nº .................................... DECLARA,  para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº  8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz(  ).

                                                                .................................................................

                                                                                     (data)






 

                                                ..........................................................................................

                                                                          (representante legal)





 

( Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

Anexo II

PROJETO BÁSICO

PLANILHAS DE ESPECIFICAÇÕES - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO
Gestor dos Serviços: Controladoria, Gerência de Gestão de Contratos Administrativos.

Usuários: Dependências das Agências e postos do Banrisul, pertencentes à Superintendência Centro do Banrisul, localizadas no Estado do Rio Grande do Sul.

I.   OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestar os serviços de limpeza e conservação executados de forma contínua, com fornecimento de material de limpeza, EPI’s, equipamentos e utensílios  necessários à execução das tarefas, nos locais e horários distribuídos conforme relacionado no Anexo I.

II. LOCAIS DA PRESTAÇÃO: nas dependências das Agências e postos do Banrisul, conforme quadro demonstrativo do anexo I (da Sureg Centro).

1. INÍCIO DOS SERVIÇOS: 05 (cinco) dias após a formalização pelo Banrisul.
2. PRAZO DA CONTRATAÇÃO: 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, até o limite máximo de 60 (sessenta) meses, de acordo com a conveniência do Banrisul.

3. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: conforme cláusulas contratuais.
4. FORMA DE REAJUSTE: conforme cláusulas contratuais.
5. ENDEREÇO DE ENTREGA DAS FATURAS/COMPROVANTES: na Rua Caldas Junior, n.º 120, 11.º andar, Controladoria – Contratos, Porto Alegre/RS, CEP 90018.900.
6. ANEXOS: minuta do contratual, planilha de custos e formação de preços (Anexo II), proposta geral (Anexo I) e Termo de Visita (Anexo III).

 UNIFORMES: A empresa contratada deverá disponibilizar aos empregados uniformes de verão com mangas curtas e uniformes de inverno de mangas cumpridas (calça, jaqueta ou blusão de lã), conforme o período. A contratada deverá fornecer 2 (dois) uniformes no início do contrato, e, anualmente, 2 (dois) uniformes.  
III.  DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS:
Os serviços serão executados pela contratada na seguinte frequência:

1.0 -Diariamente

· Remover com pano úmido o pó e passar álcool nas mesas, armários, arquivos, prateleiras, persianas, divisórias, cadeiras, bem como dos demais móveis e equipamentos existentes, inclusive os extintores de incêndio;

· Remover os capachos e tapetes, procedendo a sua limpeza e aspirando o pó, inclusive dos estofados;

· Varrer e passar pano úmido em todos os pisos e aspirar o pó dos pisos com carpetes;

· Varrição das áreas pavimentadas e de terra;

· Catação de papéis e detritos;

· Limpar os cinzeiros situados nas áreas reservadas para fumantes;

· Lavar copos e xícaras utilizados nas reuniões;

· Limpar os assentos, bacias, pias e paredes azulejadas dos sanitários com saneantes domissanitários desinfetantes, com a retirada do lixo; duas vezes ao dia.

· Abastecer ininterruptamente os banheiros com toalha de papel, papel higiênico e sabonete líquido, quando necessários fornecidos pelo Contratante;

· Manutenção e reposição permanente dos produtos e materiais, independentemente da quantidade em todas as áreas, tais como: papel toalha, sabão liquido e papel higiênico nos sanitários, colocação de sacos plásticos nas lixeiras, recolhimento do lixo destinando-os aos depósitos. 

· Limpar os bebedouros que deverão ser higienizados com produtos adequados;

· Limpar e desinfetar as copas, inclusive pias e paredes azulejadas;

· Limpar os aparelhos telefônicos com flanela e produtos adequados;

· Limpar os elevadores com produtos adequados;

· Limpeza dos corrimões e cadeiras das salas de espera;

· Limpeza de estofados que guarneçam as dependências dos prédios, com uso de escova, aspirador, flanela e materiais adequados;

· Retirada e recolocação de mobiliários nas salas, mantendo corretamente a disposição correta dos mobiliários e equipamentos;

· Vasculhar embaixo das estantes e prateleiras retirando a sujeira local;

· Limpeza de caráter eventual e de atendimento extraordinário e imediato, sempre que se fizer necessário;

· Limpeza duas vezes ao dia de todas as cestas coletoras de lixo, bem como o recolhimento do lixo e transporte do mesmo até o local indicado pela fiscalização (os sacos de lixo serão fornecidos pelo Contratante);

· Varrer as calçadas em torno da agência do Banco contratante;

· Varrição e remoção de manchas e lustração dos pisos encerados de madeira;

· Varrição dos pisos e passeios cimentados;

· Varrição, remoção com pano úmido do pó de todos os pisos vinílocos, de mármores, cerâmicas, de marmorite e emborrachados, lances de escada, etc, inclusive de passeios adjacentes aos prédios;

· Executar demais serviços considerados necessários à frequência diária;

2.0- Semanalmente, uma vez, quando não explicitado.

· Limpar os birôs e tampos de mesas e armários com sapólio cremoso (quando necessários);

· Limpar atrás dos móveis, armários e arquivos;

· Limpar com produto neutro, as portas, paredes, rodapés, móveis, divisórias, prateleiras e estantes e janelas parte interna;

· Limpeza das divisórias e portas revestidas de fórmica, com produtos adequados;

· Limpeza de portas, barras e batentes pintados a óleo ou verniz sintético, utilizando produtos neutros; 

· Escovar os pisos, utilizando produtos próprios;

· Fazer a manutenção do piso com material adequado, de todas as salas, corredores e demais dependências onde couber tal tipo de limpeza, de acordo com a necessidade da área;

· Limpeza geral dos ventiladores, nas guarnições do sistema de ar condicionado, etc;

· Lavagem geral com produtos químicos adequados, que deixam aspecto agradável à emanação adorífica;

· Limpar os espelhos com álcool, duas vezes por semana;

· Limpar com produto apropriado, as forrações de couro ou plástico em assentos e poltronas;

· Retirar o pó com uma flanela e os resíduos com pano úmido, dos quadros em geral;

· Lustrar todo o mobiliário envernizado com produto adequado e passar flanela nos móveis encerados;

· Lavagem das calçadas em volta dos prédios do CONTRATANTE;

· Lavagem interna e externa das janelas com vidraças, caixilhos, portas de vidros e vidros em geral impermeáveis. 

· Lavagem de balcões e dos pisos vinílocos, de mármores, cerâmicas, de marmorite e cimentados, com detergente, encerando e lustrando com enceradeira;

· Lavagem das áreas cobertas destinadas à garagem/estacionamento;

· Limpeza e polimento de todos os metais como: válvulas, registros, sifões, fechaduras etc;

· Limpeza de ralos e sifões de pias;

· Limpeza dos telefones com pano úmido com saneantes domissanitários;

· Executar os demais serviços considerados necessários à frequência semanal;

3.0 - Mensalmente ou Trimestral;

· Limpar com aspirador de pó as persianas.

· Polimento de todos os móveis, com produtos adequados;

· Lavagem e polimento de todas as partes revestidas de mármore e granito;

· Remover e aplicar cera (durabilidade em média 90 dias, dependendo fluxo de pessoas ou quando necessário);

· Limpar piso frio (com durabilidade em média de 90 dias, dependendo fluxo de pessoas ou quando necessário), utilizando material e equipamentos necessários –  lavadora de piso industrial;

· Limpar os vidros, parte interna, nos locais onde não seja necessário outros equipamentos.

· Limpeza de todas as luminárias, lustres, aparelhos florescentes;

· Limpeza dos forros, paredes, portas e rodapés;

· Limpeza das cortinas, com utilização de equipamentos e acessórios adequados;

· Lavagem de todas as paredes internas laváveis e dos azulejos das dependências sanitárias;

· Remover manchas de paredes com produtos adequados;

· Enceramento de todos os moveis enceráveis;

· Lavagem das áreas acarpetadas;

· Aspirar o pó e limpar as calhas e luminárias;

· Lavagem das paredes e fachadas com utilização de equipamentos e produtos adequados, quando necessário e solicitado autorização prévia pela administração da agência ao gestor dos serviços.  

· Proceder uma revisão minuciosa de todos os serviços prestados no mês;

· Lavar as áreas acarpetadas com produto próprio.

4.0- Limpeza de vidros externos

· Mensalmente, deverá à contratada, efetuar limpeza de vidros, parte interna e externa, através de equipe volante, de conformidade com as normas de segurança, aplicando-lhes anti-embaçantes

IV.  Materiais e equipamentos necessários

O material de limpeza e os equipamentos e utensílios a serem colocados à disposição e utilizados, deverão ser de boa qualidade e nas quantidades necessárias para a execução dos serviços.
.
O material de limpeza deverá ser disponibilizado até o quinto dia útil de cada mês, descrevendo quantidades e marcas.

O Banrisul poderá valer-se de conhecimentos técnicos de terceiros, servidores públicos ou não, inclusive de parâmetros do INMETRO, para atestar a qualidade do material utilizado.

A contratada deverá manter todos os equipamentos e utensílios necessários à execução dos serviços em perfeitas condições de uso, devendo os danificados serem substituídos em até 24 horas.

O Banrisul destinará local para guarda dos materiais de limpeza, utensílios e equipamentos da Contratada.

Observação:

· Os proponentes deverão realizar a visita técnica, em conformidade com o art. 30, III, da Lei n. 8.666/93, antes da apresentação das propostas, a qual deverá ser agendada com o Gestor dos Serviços: Administrações das agências mencionadas no Anexo I.     
V.  Obrigações gerais da contratada

A Contratada será responsável, em relação aos profissionais alocados no posto de trabalho, por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços objeto deste projeto básico, tais como: salários; seguros de acidentes; taxas, impostos e contribuições; indenizações; vales refeição; vales transporte; uniforme completo; crachás e outras que venham a ser impostas durante a execução do contrato.

Responsabilizar-se pelo transporte de seus empregados, por meios próprios ou mediante fornecimento de vale-transporte, para a cobertura do trajeto residência trabalho e vice-versa (inclusive quando da realização de serviço extraordinário).

Manter quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, greve, falta ao serviço e demissão de empregados, que não terão em hipótese alguma qualquer relação de emprego com este Banrisul, sendo de exclusiva responsabilidade da Contratada as despesas com todos os encargos e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais.
Apresentar, previamente, a relação dos empregados que serão colocados à disposição do Banrisul, com a respectiva avaliação individual, a qual deverá atender às exigências estabelecidas pelo Contratante, que poderá recusar os que não preencherem as condições necessárias para o bom desempenho do serviço.
Suprir toda e qualquer falta no posto de trabalho por outro profissional que atenda aos requisitos técnicos exigidos neste projeto.
Realizar serviços em horas suplementares, que porventura se fizerem necessárias.
Apresentar seus empregados, na execução dos serviços ora contratados, devidamente uniformizados, identificando-os através de crachás, com fotografia recente.
Cumprir rigorosamente toda a legislação aplicável à execução dos serviços contratados, como também aqueles referentes à segurança e à medicina do trabalho.
Responder por todo e qualquer dano que, por dolo ou culpa, os seus profissionais causarem a terceiro ou ao Contratante.
Manter sigilo sobre todo e qualquer assunto de interesse do Contratante ou de terceiros que tomar conhecimento em razão da execução do presente objeto, devendo orientar seus funcionários nesse sentido.

Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, encaminhando trabalhadores portadores de atestados de boa conduta e demais referências, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho.

Cumprir fielmente a carga horária semanal e os serviços descritos neste Projeto Básico.

Substituir, sempre que exigido pelo Contratante e independentemente de justificativa por parte deste, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina deste Banrisul  ou ao interesse do Serviço Público.

VI.  Obrigações do contratante

Promover, através do seu representante, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando, em registro próprio, as falhas detectadas e comunicando à Contratada as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas.

Disponibilizar instalações sanitárias, local para vestiários.

Destinar local para guarda dos materiais de limpeza, utensílios e equipamentos da Contratada.

VII.  Justificativa da contratação:
A contratação de empresa para a realização desses serviços faz-se necessária em razão da inexistência, no quadro funcional do Banrisul, de empregados cujas atribuições de seus cargos sejam as especificadas neste projeto básico.
VIII.  Responsável pelos dados do projeto básico:                         

Controladoria – Gerência de Gestão de Contratos Administrativos. 

IX.  OBSERVAÇÕES:

A) A proposta, no que tange a parcela de mão de obra, deverá ter como base a Convenção Coletiva de Trabalho – Sindicato das Empresas de Asseio e Conservação do Estado do Rio Grande do Sul (SEEAC/RS), eleita no Edital.

B) O valor total para cada posto de trabalho deverá ser detalhado na forma do Anexo II (planilha de custos e formação de preços de Serviços de Limpeza); para cada carga horária / pessoa na composição da carga horária total de cada posto de serviço.

C) As empresas deverão orçar considerando a data aprazada para abertura da licitação, com base no Acordo Coletivo da Categoria referente ao mês de janeiro de 2012; o montante B, não se deve vincular ao Acordo / Dissídio da Categoria. Deverá ser elaborado tendo como data-base as datas aprazadas para a abertura da licitação.

D)  As empresas deverão manter quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, greve, falta ao serviço e demissão de empregados, que não terão, em hipótese alguma, qualquer relação de emprego com a este Banco, sendo de exclusiva responsabilidade da contratada as despesas com todos os encargos e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais.

E) As empresas deverão manter pessoal de reserva para eventuais faltas.

F) As empresas deverão providenciar treinamento e orientação dos empregados, nas respectivas unidades, quando do início dos serviços.

G) A empresa, sempre que houver substituição de empregado, deverá haver treinamento do substituto quanto à rotina dos serviços.

H) As empresas deverão procurar manter sempre os mesmos empregados, evitando constantes substituições, para que não haja prejuízo na prestação dos serviços.

I) Substituir qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes e/ou insatisfatórios.

J) As empresas deverão fornecer à CONTRATANTE, juntamente com a fatura mensal, cópias das guias de recolhimento do INSS, FGTS e dos comprovantes de pagamento da remuneração dos empregados alocados para a prestação dos serviços, sob pena de não atesto à fatura.

K) As empresas deverão efetuar o pagamento e entrega de vale-transporte ou outro benefício no local de trabalho, a não ensejar o abandono do local de trabalho por parte do empregado durante o horário da execução dos serviços.
L) Os empregados da contratada designados para executar a prestação dos serviços deverão trajar uniforme, fazer uso de Equipamentos de Proteção Individual e Coletivo quando necessário e portar crachás de identificação.
M) As empresas deverão se responsabilizar pelos danos causados ao patrimônio da CONTRATANTE, devendo cumprir a obrigação de ressarcimento do erário público, dentro de 30 (trinta) dias. Caso não o faça dentro do prazo estipulado, o CONTRATANTE reserva-se o direito de descontar o valor do ressarcimento da fatura do mês cabível à CONTRATADA.

N) As empresas deverão apresentar, por escrito, quando houver algum fato relevante ao serviço contratado, relatório de ocorrências.
O) As empresas deverão visitar as dependências das agências do Banrisul envolvidas, tomarem conhecimento de todas as condições com relação à limpeza, inclusive dos vidros, parte interna e externa, de sua metragem, bem como do grau de dificuldades existentes em suas instalações, devendo, para tanto, apresentar Termo de Visita ao local de prestação de serviços, visada e supervisionada pelo funcionário responsável da Administração da Agência do Banrisul visitado.

P) A empresa contratada deverá disponibilizar todo o material e equipamento necessário, mesmo não estando relacionados para a perfeita execução dos serviços contratados, bem como laudos técnicos que comprovem a qualidade e procedência dos materiais utilizados e que sejam biodegradáveis. (Todas as embalagens em uso pelos empregados a contratada deverão estar rotuladas com a identificação e composição do produto).

Q) Incumbe à contratada o fornecimento de todo o equipamento de segurança, cinto de segurança para atividades acima de 02 (dois) metros e que tenha risco de queda (tipo pára-quedas e respectivas cordas); e para o limpador de vidros, fornecer luvas, máscaras para pó.

 X -  GARANTIA:
A CONTRATADA dá e se obriga a manter, durante toda a vigência do contrato, garantia por uma das modalidades previstas no artigo 56, parágrafo 1º, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, no valor equivalente a 5% (cinco por cento) do preço global contratado, devendo apresentar o respectivo comprovante em até cinco (5) dias contados da assinatura deste instrumento, sob pena de rescisão contratual e sanções administrativas cabíveis.

Parágrafo Primeiro: NO CASO DE CAUÇÃO EM DINHEIRO:

a) O valor depositado em caução será administrado pelo CONTRATANTE e devolvido à CONTRATADA, após 30 (trinta) dias decorridos do término do contrato ou sua rescisão, desde que adimplidas todas as obrigações contratuais, trabalhistas, previdenciárias e fiscais;

b) O CONTRATANTE utilizará, a qualquer tempo, no todo ou em parte, o valor da garantia para cobrir os prejuízos eventualmente apurados, decorrentes do descumprimento de qualquer obrigação contratual ou falha dos serviços ora contratados, inclusive os motivados por greves ou atos dos empregados da CONTRATADA.

c) Utilizada a garantia, a CONTRATADA fica obrigada a reintegralizá-la no prazo de cinco (5) dias úteis contados da data que for notificada formalmente pelo CONTRATANTE, sob pena de rescisão contratual.

Parágrafo Segundo: NO CASO DE SEGURO GARANTIA:

a) O CONTRATANTE deverá ser indicado como beneficiário do seguro garantia;

b) a CONTRATADA obriga-se a apresentar a nova apólice em até cinco (5) dias úteis após o vencimento da anterior e a comprovar o pagamento do prêmio respectivo em até dois (2) dias úteis após o seu vencimento.

c) O descumprimento das obrigações previstas nos itens “a” e “b” constitui motivo para rescisão contratual. 
d) o prazo de cobertura da apólice deverá abranger o período do contrato, acrescido de 30 (trinta) dias; 

e) cobertura para a execução do contrato, bem como de todas as obrigações contratuais assumidas, inclusive, obrigações trabalhistas, previdenciárias e fiscais e ainda possíveis penalidades, tais como multas de caráter punitivo;

Parágrafo Terceiro: NO CASO DE FIANÇA BANCÁRIA, deverá constar, no instrumento de fiança bancária: 

a) prazo de validade correspondente ao período de vigência deste contrato, acrescido de 30 (trinta) dias;

b) expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário e principal pagador, fará o pagamento, ao CONTRATANTE, dos prejuízos por este sofridos em razão do descumprimento das obrigações da CONTRATADA, independentemente de interpelação judicial;

c) expressa renúncia do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos artigos 827, 835 e 838 do Código Civil Brasileiro;

d) cláusula que assegure a atualização do valor afiançado.

XI -  DEMAIS ITENS:
Conforme Minuta do Contrato
Edital de ..................... N.º.............................

ANEXO III - Projeto Básico

TERMO DE VISITA

(carimbo e assinatura do funcionário do Banrisul)

A empresa (RAZÃO SOCIAL), inscrita no CNPJ n.º..................., com sede na Rua............................., Bairro ............................, na Cidade ............................, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a)NOME DO FUNCIONÁRIO DA EMPRESA RESPONSÁVEL PELA VISITA, infra-assinado, portador(a) da Carteira de Identidade n.º.............................. e do CPF n.º ........................, para os fins de habilitação no processo de Concorrência  n.º .....................,efetuou vistoria nas dependências da (NOME DA SUREG- AGÊNCIA/POSTO),  da prestação dos serviços de Limpeza,  tomando conhecimento de todas as informações e condições com relação à limpeza, inclusive dos vidros, na parte interna e externa, de sua metragem, bem como, do grau de dificuldades existentes de suas instalações, visando a participação no processo licitatório retromencionado.

__________________,_________________

(Local       e      Data)

Nome e assinatura do responsável legal da empresa

OBSERVAÇÃO:

1. Emitir em papel timbrado da empresa;

2. Esta declaração deve ser juntada com a proposta de preços.

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA 

O CONTRATANTE, BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A., sociedade de economia mista, com sede na Rua Capitão Montanha, 177, em Porto Alegre, RS, inscrito no Cadastro Geral de Contribuintes do Ministério da Fazenda sob nº 92.702.067/0001-96, com Inscrição Estadual nº 096/2536253, doravante denominado CONTRATANTE, por seu representante legal no fim assinado,

e a

CONTRATADA (preencher com o nome e qualificação da empresa CONTRATADA), por seu representante legal no fim assinado, tem como certo e ajustado o que adiante segue.

O presente contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto contratado, descrito abaixo, regendo-se pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e legislação pertinente, sujeitando-se às disposições da Lei Estadual nº 11.389, de 25 de novembro de 1999, e do Decreto nº 43.183, de 22 de junho de 2004, pelos termos da proposta e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO -

O objeto do presente contrato é a prestação de serviços de limpeza e conservação, na forma do Edital n.º 0000255/2012, nas dependências das Agências e Postos do CONTRATANTE, pertencentes às agências e postos da Superintendência Centro, localizados no Estado do Rio Grande do Sul, conforme ANEXO, com fornecimento de material de limpeza e equipamentos necessários à execução de tais serviços.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO -

2.1. Os serviços serão executados pela CONTRATADA na seguinte frequência:

2.1.1. Diariamente:

I. Remover com pano úmido o pó e passar álcool nas mesas, armários, arquivos, prateleiras, persianas, divisórias, cadeiras, bem como dos demais móveis e equipamentos existentes, inclusive os extintores de incêndio;

II. Remover os capachos e tapetes, procedendo a sua limpeza e aspirando o pó, inclusive dos estofados;

III. Varrer e passar pano úmido em todos os pisos e aspirar o pó dos pisos com carpetes;

IV. Limpar os cinzeiros situados nas áreas reservadas para fumantes;

V. Lavar copos e xícaras utilizados nas reuniões;

VI. Limpar os assentos, bacias, pias e paredes azulejadas dos sanitários com saneantes domissanitários desinfetantes, com a retirada do lixo;

VII. Abastecer os banheiros com toalha de papel, papel higiênico e sabonete líquido, quando necessários, fornecidos pelo CONTRATANTE;

VIII. Limpar e desinfetar as copas, inclusive pias e paredes azulejadas;

IX. Limpar os aparelhos telefônicos com flanela e produtos adequados;

X. Limpar todas as cestas coletoras de lixo, bem como o recolhimento do lixo e transporte do mesmo até o local indicado pela fiscalização (Obs.: Os sacos de lixo serão fornecidos pelo CONTRATANTE);

XI Varrer as calçadas em torno da agência do CONTRATANTE;

XII. Executar demais serviços considerados necessários à frequência diária;

2.1.2. Semanalmente, uma vez, quando não explicitado.
I. Limpar os birôs e tampos de mesas e armários com sapólio cremoso (quando necessários);

II. Limpar atrás dos móveis, armários e arquivos;

III. Limpar com produto neutro, as portas, paredes, rodapés, móveis, divisórias, prateleiras e estantes e janelas parte interna;

IV. Escovar os pisos, utilizando produtos próprios;

V. Limpar os espelhos com álcool, duas vezes por semana;

VI. Limpar com produto apropriado, as forrações de couro ou plástico em assentos e poltronas;

VII. Retirar o pó com uma flanela e os resíduos com pano úmido, dos quadros em geral;

VIII. Lustrar todo o mobiliário envernizado com produto adequado e passar flanela nos móveis encerados;

IX. Executar os demais serviços considerados necessários à frequência semanal;

2.1.3. Mensalmente ou Trimestralmente;

I. Limpar com aspirador de pó as persianas.

II. Remover e aplicar cera (durabilidade em média 90 dias, dependendo fluxo de pessoas ou quando necessário);

III. Limpar piso frio (com durabilidade em média de 90 dias, dependendo fluxo de pessoas ou quando necessário), utilizando material e equipamentos necessários – lavadora de piso industrial;

IV. Lavar as áreas acarpetadas com produto próprio.

V. Mensalmente, deverá à CONTRATADA, efetuar limpeza de vidros, parte interna e externa, através de equipe volante.

2.2. O horário da prestação de serviços será conforme carga horária referida na relação em anexo e determinação da administração de cada agência (horário diurno), o qual será comunicado ao representante da CONTRATADA.

2.3. A CONTRATADA compromete-se a manter pessoas capacitadas em seu quadro de empregados, para a execução dos serviços de limpeza de vidros citados no inciso V do item 2.1.3. desta cláusula, observada a periodicidade prevista e as normas de segurança.

2.4. Materiais e equipamentos necessários.

I. O material de limpeza e os equipamentos e utensílios, a serem colocados à disposição e utilizados, deverão ser de boa qualidade e nas quantidades necessárias para a execução dos serviços.
II. O material de limpeza deverá ser disponibilizado até o quinto dia útil de cada mês, descrevendo quantidades e marcas.

III. O CONTRATANTE poderá valer-se de conhecimentos técnicos de terceiros, servidores públicos ou não, inclusive de parâmetros do INMETRO, para atestar a qualidade do material utilizado.

IV. A CONTRATADA deverá manter todos os equipamentos e utensílios necessários à execução dos serviços em perfeitas condições de uso, devendo os danificados serem substituídos em até 24 horas.

V. O CONTRATANTE destinará local para guarda dos materiais de limpeza, utensílios e equipamentos da CONTRATADA.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA NATUREZA E DA EXTENSÃO DOS SERVIÇOS -

O trabalho dos empregados, designados pela CONTRATADA, restringe-se aos serviços contratados, sendo vedada a sua utilização em qualquer atividade administrativa de outra espécie que não a pactuada.

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO -

4.1. O preço para o presente ajuste é de R$ XXXXX
 (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX) mensais, aceito pela CONTRATADA, entendido este como justo e suficiente para a total execução do objeto contratado.

4.1.1. O preço do presente ajuste será dividido em:

a) Montante A: R$ ............ (70%).

b) Montante B: R$ ............ (30%).

4.2. No preço, ora ajustado, estão incluídos todos os impostos, taxas ou outros ônus federais, estaduais, ou municipais e encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais.

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO -

5.1. O pagamento do preço será efetuado até o terceiro dia útil do mês seguinte ao da prestação dos serviços, mensalmente, por crédito em conta corrente mantida em qualquer das Agências do CONTRATANTE, em nome da CONTRATADA, mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal ou Nota Fiscal/Fatura na Controladoria, na Rua Caldas Júnior, 108, 11º andar, em Porto Alegre, RS, CEP 90018-900, até o vigésimo quinto dia do mês da prestação dos serviços.

5.2. A nota fiscal deverá ser obrigatoriamente da CONTRATADA.

5.3. Deverão constar, obrigatoriamente, no corpo da nota fiscal referida no caput da presente cláusula, as seguintes informações:

a) tipo de serviço;

b) n° do Contrato: 

c) informações do(s) local(ais) onde foi(ram) prestado(s) o(s) serviços e a(s) respectiva(s) carga(s) horária(s), incluindo descontos/acréscimos, conforme o caso;

d) n° do CNPJ do CONTRATANTE: 92.702.067/0001-96;

e) n° da Inscrição Estadual do CONTRATANTE: 096/2536253;

f) data do vencimento;

g) competência: (mês de efetivação dos serviços.)

5.4. É condição, para pagamento da nota fiscal/fatura/duplicata, a apresentação dos seguintes documentos devidamente quitados, respeitadas as respectivas periodicidades, no original ou por cópia autenticada em cartório:

I - Mensalmente:

a) relatório da prestação dos serviços objeto deste instrumento, discriminando local da prestação dos serviços e as tarefas executadas (diárias e mensais), que deverá estar visado pelo empregado da CONTRATADA encarregado pela fiscalização do cumprimento das obrigações contratuais, que emitirá seu “de acordo”, aporá carimbo e assinatura; 

b) recibos de pagamentos de salários, inclusive adicionais extraordinários, noturno, horas extras, de insalubridade, periculosidade, conforme o caso;

c) registros de horário de trabalho ( cartões-ponto ou folha-ponto );

d) guias de recolhimento de FGTS e relação de empregados;

e) recibos de fornecimento de vale-transporte e vale-refeição;

f) guias de recolhimento de encargos sociais, junto ao Instituto Nacional do Seguro Social – INSS -, referentes ao contrato, devendo constar o nº do CNPJ do CONTRATANTE e o número, data e valor total das notas fiscais ou notas ficais faturas a que se vinculam;

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhista (CNDT), dentro do prazo de validade;

II - Trimestralmente:

Certidão Negativa que prove a regularidade com o FGTS;

III - Semestralmente:

a) Certidão Negativa de Débito – CND – emitida pelo INSS;

IV – Anualmente e/ou quando ocorrer o evento:

a) avisos e recibos de férias;

b) recibos do décimo terceiro salário;
c) relação anual de informações - RAIS -;

d) sentenças normativas, acordos e convenções coletivas;

e) ficha de registro de empregado;

f) contrato de trabalho;

g) aviso prévio, pedido de demissão e termos de rescisão de contrato de trabalho;

h) autorização para descontos salariais;

i) outros documentos peculiares ao contrato de trabalho.

5.5. A não observância do disposto na presente cláusula, quanto ao preenchimento da nota fiscal e apresentação dos documentos exigidos, implicará na devolução do documento e na recontagem do prazo de pagamento, que reiniciará a partir da nova protocolização.

5.6. O pagamento, relativo ao período compreendido entre o início dos serviços até o final do primeiro mês, será efetuado proporcionalmente ao nº de dias do mês contados da data inicial da prestação de serviços em relação ao nº de dias do mês, considerando-se o mês do calendário.

5.7 O último pagamento, referente ao presente contrato, será efetuado após cinco dias úteis da apresentação da respectiva nota fiscal/fatura/duplicata, acompanhada da documentação acima especificada.

5.8. Os valores, não pagos na data de vencimento, deverão ser corrigidos, desde então até a data do efetivo pagamento, pela variação do IGP-M ocorrida no período. 

5.9. As Certidões Negativas de Tributos Estaduais e Municipais deverão ser da localidade do CONTRATANTE.

5.10. As certidões entregues serão validadas mensalmente pelo CONTRATANTE nos respectivos endereços eletrônicos dos Órgãos responsáveis. Em caso desta validação resultar de forma negativa, o pagamento da nota fiscal/fatura ficará condicionado à regularização da situação por parte da CONTRATADA, correndo recontagem dos vencimentos dispostos neste contrato, sem qualquer tipo de ônus financeiro para o CONTRATANTE.

5.11. Para efeito do controle da efetividade dos empregados da CONTRATADA, será considerado o período compreendido entre o vigésimo terceiro dia do mês anterior e o vigésimo segundo dia do mês a que se refere a prestação dos serviços.
CLÁUSULA SEXTA – DO RECOLHIMENTO DO INSS -

6.1. O CONTRATANTE procederá a retenção do percentual de 11% (onze por cento) sobre o valor da(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) apresentada(s) pela CONTRATADA, na forma da Lei 9.711/98.

6.2. A(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) deverá(ão) ser apresentada(s) até o vigésimo quinto dia do mês correspondente à prestação de serviços ao CONTRATANTE, a fim de possibilitar o referido recolhimento.
6.3. A apresentação intempestiva da(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s), fora do prazo estabelecido no parágrafo anterior, sujeita o CONTRATANTE ao pagamento de multa por atraso no recolhimento do tributo, sendo obrigação da CONTRATADA o reembolso do valor despendido pelo CONTRATANTE para este fim, sem prejuízo das demais penalidades previstas neste contrato. O valor pago pelo CONTRATANTE, neste caso, será descontado, a qualquer momento, dos montantes devidos à CONTRATADA ou, caso necessário, das garantias prestadas.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE -

7.1. O preço do presente contrato será reajustado da seguinte forma:

a) Montante A: 70 % (setenta por cento) do preço inicial será reajustado na data-base da categoria, mediante apresentação de Acordo ou Convenção Coletiva, registrados na Delegacia Regional do Trabalho, ou do Dissídio Coletivo devidamente homologado pelo Tribunal Regional do Trabalho.

b) Montante B: 30% (trinta por cento) do preço inicial será reajustado, anualmente, pela variação do IGP-M ou outro índice que vier a substituí-lo, conforme apuração da Fundação Getúlio Vargas.

CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA -

O prazo de duração desta contratação é de doze meses a contar da data de xx/xx/xxxx, podendo sua duração ser prorrogada nos termos do que dispõe o artigo 57 da Lei 8.666/93 e legislação pertinente.

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA -

9.1. A CONTRATADA dá e se obriga a manter, durante toda a vigência do contrato, garantia por uma das modalidades previstas no artigo 56, parágrafo 1º, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, no valor equivalente a 5% (cinco por cento) do preço global contratado, devendo apresentar o respectivo comprovante em até cinco dias contados da assinatura deste instrumento, sob pena de rescisão contratual e sanções administrativas cabíveis.

9.2. NO CASO DE CAUÇÃO EM DINHEIRO:

9.2.1. O valor depositado em caução será administrado pelo CONTRATANTE e devolvido à CONTRATADA, após trinta dias decorridos do término do contrato ou da sua rescisão, desde que adimplidas todas as obrigações contratuais, trabalhistas, previdenciárias e fiscais;

9.2.2. O CONTRATANTE utilizará, a qualquer tempo, no todo ou em parte, o valor da garantia para cobrir os prejuízos eventualmente apurados, decorrentes do descumprimento de qualquer obrigação contratual ou falha dos serviços contratados, inclusive os motivados por greves ou atos dos empregados da CONTRATADA.

9.2.3. Utilizada a garantia, a CONTRATADA fica obrigada a reintegralizá-la no prazo de cinco dias úteis contados da data que for notificada formalmente pelo CONTRATANTE, sob pena de rescisão contratual.

9.2.4. O valor atualizado da garantia será devolvido à CONTRATADA, desde que a CONTRATADA não possua dívida com o CONTRATANTE e mediante expressa autorização deste.

9.3. NO CASO DE SEGURO GARANTIA:

9.3.1. o CONTRATANTE deverá ser indicado como beneficiário do seguro garantia;

9.3.2. a CONTRATADA obriga-se a apresentar a nova apólice em até cinco dias úteis após o vencimento da anterior e a comprovar o pagamento do prêmio respectivo em até dois dias úteis após o seu vencimento.

9.3.3. o descumprimento das obrigações previstas nos itens 9.3.1. e 9.3.2. constitui motivo para rescisão contratual.
9.3.4. o prazo de cobertura da apólice deverá abranger o período do contrato, acrescido de trinta dias;

9.3.5. cobertura para a execução do contrato, bem como de todas as obrigações contratuais assumidas, inclusive, obrigações trabalhistas, previdenciárias e fiscais e ainda possíveis penalidades, tais como multas de caráter punitivo.

9.4. NO CASO DE FIANÇA BANCÁRIA, deverá constar, no instrumento de fiança bancária: 

9.4.1. prazo de validade correspondente ao período de vigência deste contrato, acrescido de trinta dias;

9.4.2. expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário e principal pagador, fará o pagamento, ao CONTRATANTE, dos prejuízos por este sofridos em razão do descumprimento das obrigações da CONTRATADA, independentemente de interpelação judicial;

9.4.3. expressa renúncia do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos artigos 827, 835 e 838 do Código Civil Brasileiro;

9.4.4. cláusula que assegure a atualização do valor afiançado.

9.5. A perda da garantia em favor do CONTRATANTE, por inadimplemento das obrigações contratuais, far-se-á de pleno direito, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial, sem prejuízo das demais sanções previstas no contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES -

10.1 DOS DIREITOS

Constituem direitos do CONTRATANTE receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e no prazo convencionados.

10.2. DAS OBRIGAÇÕES

10.2.1. Constituem obrigações do CONTRATANTE:

I. efetuar o pagamento ajustado;

II. dar as condições necessárias à execução do Contrato à CONTRATADA;

III. designar formalmente um representante para fiscalizar e acompanhar o cumprimento do presente contrato e, por seus prepostos, comunicar a ocorrência de qualquer irregularidade, falta disciplinar, manifesta ineficiência ou comportamento incompatível com o serviço à CONTRATADA, a fim de que, apurada a procedência, sejam tomadas as providências cabíveis. 

IV. manter cadastro de todos os empregados que prestarem serviços nas suas dependências com os seguintes dados: nome, nº da carteira de identidade e CPF/MF, endereço e telefone;

V. examinar a documentação exigida, verificando o integral cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias;

VI. entrevistar, periodicamente, os empregados da CONTRATADA destacados na execução dos trabalhos, para verificação de possíveis irregularidades, que, constatadas, deverão ser comunicadas formalmente à CONTRATADA, para correção e pagamento, sob pena de glosa ou retenção no pagamento da fatura;

10.2.2. Constituem obrigações da CONTRATADA:

I. assumir inteira responsabilidade pelas obrigações sociais e trabalhistas relativamente aos seus empregados, correndo todas as obrigações e ônus de empregador por sua conta e, conseqüentemente, o pagamento das contribuições exigidas pela Previdência Social, seguro contra acidentes do trabalho e demais encargos da legislação vigente;

II. cumprir e fazer cumprir todas as normas regulamentares sobre Medicina e Segurança do Trabalho;

III. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

IV. apresentar, durante a execução do contrato, quando solicitado, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação e, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais 

V. assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais decorrentes da execução do presente contrato;

VI. comprovar, mensalmente, o recolhimento atualizado dos encargos sociais e trabalhistas dos empregados, sob pena de suspensão dos pagamentos devidos, sem prejuízo de outras sanções previstas no contrato e Lei 8.666/93, até que atenda o solicitado;

VII. atender todas as exigências trabalhistas no que tange à concessão de férias dos empregados, devendo apresentar a documentação comprobatória quando solicitado pelo CONTRATANTE;

VIII. fornecer pessoas especializadas para a execução dos serviços, devidamente identificadas e uniformizadas, mantendo toda a documentação exigida pela legislação vigente junto ao local de execução dos serviços, tais como contrato de trabalho regularizado, termo de registro de emprego (ficha do Ministério do Trabalho), cartão ponto e outros;

IX. exercer permanente fiscalização e controle sistemático do desempenho de seus empregados, por meio de, no mínimo, uma visita quinzenal de seus supervisores às dependências do CONTRATANTE, pois a disciplina e pontualidade desses empregados especializados é encargo que lhe cabe;

X. disponibilizar e informar ao CONTRATANTE, no ato da assinatura deste instrumento, o seu endereço eletrônico na Internet (e-mail), para o recebimento e envio de mensagens, relatórios gerenciais, planilhas, etc., o qual se estabelecerá como principal canal de comunicação com o CONTRATANTE, especialmente no trato das demandas diárias;

XI. orientar seus empregados a manter sigilo absoluto quanto às informações contidas nos documentos ou materiais por ele manipulados ou acessados, dedicando especial atenção à sua guarda, arrumação ou descarte, quando for o caso;

XII. atender, imediatamente, solicitação de substituição de funcionário cuja atuação, permanência ou comportamento sejam julgados, pelo CONTRATANTE, prejudiciais, inadequados, inconvenientes ou insatisfatórios para a prestação dos serviços, sem que lhe assista qualquer direito ou reclamação;

XIII. apresentar, dentro do prazo máximo de sessenta dias contados da assinatura deste contrato, cópia do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO - (NR 7 da Portaria 3.214/78)- e cópia dos Atestados de Saúde Ocupacional – ASO - dos empregados, em conformidade com o PCMSO, ao CONTRATANTE, no local onde o empregado estiver lotado (Administrações das Agências, Administração do Edifício Sede e Unidade de Gestão Patrimonial);

XIV. apresentar, dentro do prazo máximo de noventa dias contados da assinatura deste contrato, cópia do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais –PPRA- (NR 9 da Portaria 3.214/78) ao CONTRATANTE, no local onde o empregado estiver lotado (Administrações das Agências, Administração do Edifício Sede e Unidade de Gestão Patrimonial);

XV. apresentar, dentro do prazo máximo de dez dias contados da assinatura deste contrato, cópia das fichas específicas (Controle de Entrega de Equipamentos de Proteção Individual – EPI -), devidamente assinadas pelos empregados envolvidos na prestação dos serviços, com periodicidade mensal, ao CONTRATANTE, onde o empregado estiver lotado (Administrações das Agências, Administração do Edifício Sede e Unidade de Gestão Patrimonial);

XVI. fornecer equipamentos, materiais de consumo e mão-de-obra a serem utilizados na execução dos serviços contratados;

XVII. prover, imediatamente, o pessoal necessário para garantir a continuidade, o bom andamento e a boa execução dos serviços nos regimes contratados, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, falta ao serviço, demissão, ausências legais e outros casos análogos, obedecidas as disposições da legislação trabalhista vigente, sendo que a equipe volante, que se encontrar em serviço no CONTRATANTE, deverá portar “Papeleta de Serviços Externos”, a fim de atender à fiscalização da Delegacia Regional do Trabalho;

XVIII. providenciar para que o(s) empregado(s) se façam acompanhar de carta de apresentação, contendo as principais informações, como nome e endereço completos, identidade e assim por diante.

XIX. Disponibilizar mensalmente ou a qualquer período por solicitação do CONTRATANTE nominata dos empregados destinados à prestação dos serviços deste contrato, devendo estar sempre atualizada, e ser entregue juntamente com a Nota Fiscal da prestação dos serviços; 

XX. comunicar imediatamente as substituições de funcionários da CONTRATADA, responsáveis pela prestação dos serviços objeto deste contrato, bem como as alterações de função e de horário dos mesmos; 

XXI. Disponibilizar aos seus empregados uniformes de verão, com mangas curtas e uniformes de inverno de mangas cumpridas (calça, jaqueta ou blusão de lã), conforme o período. A CONTRATADA deverá fornecer 02 (dois) uniformes no inicio do contrato, e, anualmente dois uniformes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E EPI’s NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS -
11.1. À CONTRATADA incumbe fornecer todo o vestuário a ser utilizado pelos seus empregados (uniformes), os materiais, equipamentos e EPI’s abaixo destacados, necessários à perfeita execução dos serviços contratados, cuja obrigação abrangerá, também, o acondicionamento, transporte e demais procedimentos relacionados com a colocação e/ou disponibilização no local da prestação dos serviços:

11.1.1. Materiais: Álcool, ceras siliconizadas, ceras antiderrapantes (amarelas, emulsão, incolor ou vermelha, conforme o local a ser aplicada), desinfetantes (germicida), detergentes biodegradáveis, sabão (barra e líquido), panos (de chão, de limpeza), desentupidores de pia e de vasos sanitários, baldes plásticos, vassouras (de nylon, palha, pêlo, piaçaba, sanitário e de vasculho), rodo puxador, espátulas, palhas de aço (nº 1 e 2), mangueiras e pás de lixo.

11.1.2. Equipamentos: Enceradeiras (bandeirantes e domésticas), aspirador de pó (industrial ou doméstico), removedores de ceras, escadas (diversos tamanhos) e extensões (cabos elétricos).

11.1.3. Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s): Luvas (látex ou PVC), aventais, calçados fechados, botas (quando da realização de trabalhos com água em abundância) e cinto de segurança tipo pára-quedista para atividades a mais de dois metros de altura do piso, dotado de dispositivo trava-quedas, devendo estar ligado a cabo de segurança independente e respectivas cordas, quando da limpeza dos vidros.

11.2. Os produtos de limpeza deverão ser de qualidade comprovada e deverão estar dentro dos prazos de validade estabelecidos pelos fabricantes, sendo a utilização de produtos de limpeza em desacordo com esta orientação passível de penalidades.
11.3. Constatada eventual falta de quaisquer desses materiais, a Administração da agência do CONTRATANTE poderá adquirir o produto/material de limpeza/higienização no mercado local, com nota fiscal em nome da CONTRATADA, a qual deverá ressarcir o seu valor integral no prazo de vinte e quatro (24) horas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas no presente contrato.

11.4. O deslocamento da equipe e/ou material ao local dos serviços será feito por meio de veículo da CONTRATADA, que se responsabilizará por todos os gastos decorrentes, sem ônus adicional ao CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA INDENIZAÇÃO -

Em decorrência das obrigações aqui assumidas, a CONTRATADA assume o compromisso de indenizar o CONTRATANTE por quaisquer importâncias que venha a ser compelido a pagar em favor dos empregados da CONTRATADA, seja a que título for, inclusive em se tratando de reclamatória trabalhista promovida em decorrência do presente ajuste, para o que, desde já, a CONTRATADA autoriza o débito em sua conta corrente do valor desembolsado.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL -

13.1. A CONTRATADA assume exclusivamente a responsabilidade civil pelos atos praticados por seus empregados, quando na execução dos serviços contratados, e pelo atendimento às normas e regulamentos que disciplinam as atividades em foco. 

13.2. A CONTRATADA assume a responsabilidade por eventuais danos causados por seus prepostos e empregados a bens ou pessoas. 

13.3. A CONTRATADA responsabiliza-se, perante o CONTRATANTE, pela idoneidade das pessoas designadas aos serviços contratados. 

13.4. As partes acordam que ao CONTRATANTE não cabe responsabilidade alguma em caso de ferimentos, seja de que natureza for, incapacidade parcial ou total, temporária, permanente ou morte de qualquer dos empregados da CONTRATADA designados à execução dos serviços contratados. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA CESSÃO DO CONTRATO -

É proibida a cessão, subcontratação ou transferência, total ou parcial, do presente contrato, sob pena de rescisão.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO -

A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE previstos no art. 77 da Lei Federal 8.666/93 em caso de rescisão administrativa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS PENALIDADES E DAS MULTAS -

16.1. Serão aplicadas as seguintes sanções pelo não cumprimento de quaisquer das obrigações do presente contrato à CONTRATADA, sem prejuízo de sua responsabilidade civil e da rescisão do mesmo, se for o caso:

16.1.1. advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, para as quais haja concorrido;

16.1.2. multa(s):

I. de 5% (cinco por cento) sobre o valor total atualizado do contrato, no caso de descumprimento de cláusula contratual que não elencados nas hipóteses dos incisos abaixo, norma de legislação pertinente, execução imperfeita ou em desacordo com as especificações e/ou negligência na execução dos serviços contratados;

II. de 10% (dez por cento) sobre o valor total atualizado do contrato, no caso de descumprimento contratual total ou, ainda, quando ocorrer reincidência no cometimento de falta pela qual já houver sido a CONTRATADA advertida e/ou multada;

III. de 3% (três por cento) do valor mensal atualizado do contrato, por hora de atraso, nos casos em que se verificou a ocorrência de atraso de até trinta minutos no comparecimento do profissional ao posto de trabalho no horário estabelecido;

IV. de 5% (cinco por cento) do valor mensal atualizado do contrato, por hora de atraso nos casos em que se verificou a ocorrência de atraso de até trinta minutos no comparecimento do profissional ao posto e não houver a cobertura do posto de trabalho em determinado dia;

V. de 4% (quatro por cento) do valor mensal do contrato em que se verificou a ocorrência, pela permanência de profissional no posto de trabalho usando uniforme em mau estado de conservação e limpeza, sonolento, com indícios de ter ingerido bebida alcoólica ou portando-se de modo julgado inconveniente ou incompatível com o serviço;

VI. de 5% (cinco por cento) sobre o valor do mensal do contrato onde se der a ocorrência, pela falta de quaisquer equipamentos de segurança determinados pela legislação específica, pela Política de Segurança do CONTRATANTE ou qualquer outro órgão;

VII. de 2% (dois por cento) do valor mensal do contrato, por dia de atraso, caso não sejam cumpridos os prazos estipulados no item 10.2.2, subitens XIII, XIV e XV da Cláusula Décima.

16.1.3. suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até dois anos, sem prejuízo do CONTRATANTE considerar rescindido este vínculo obrigacional e/ou adotar as demais medidas legais e judiciais cabíveis, quando ocorrer:

I. apresentação de documentos falsos ou falsificados;

II. reincidência de execução insatisfatória dos serviços contratados, acarretando prejuízos ao CONTRATANTE;

III. atraso injustificado na execução dos serviços, contrariando o disposto neste contrato;

IV. reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa;

V. irregularidades que ensejam a rescisão contratual;

VI. ação no intuito de tumultuar a execução do contrato;

VII. práticas de atos ilícitos, demonstrando não possuir idoneidade para licitar ou contratar com o CONTRATANTE;

VIII. condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos.

16.1.4. declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública Estadual no caso de falta grave, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que poderá ser proposta ao competente Órgão do Governo, quando constatada a má-fé, ação maliciosa e premeditada em prejuízo à Administração Pública, evidência de atuação com interesses escusos ou reincidência de faltas que acarretem prejuízos ao CONTRATANTE ou aplicações sucessivas de outras penalidades.

16.2. A(s) multa(s) aplicadas(s) à CONTRATADA e/ou os prejuízos por ela causados ao CONTRATANTE serão deduzidos de qualquer crédito devido à CONTRATADA, das garantias prestadas ou serão cobrados judicialmente.

16.3. A(s) penalidade(s) de multa(s) não terá(ão) caráter compensatório, podendo ser aplicada cumulativamente com as demais sanções e a sua cobrança não tem intuito indenizatório, não isentando a CONTRATADA da obrigação de indenizar eventuais perdas e danos.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA RESCISÃO -

17.1. Este contrato poderá ser rescindido:

17.1.1. por ato unilateral do CONTRATANTE nos casos dos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993;

17.1.2. amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo de licitação e desde que conveniente ao CONTRATANTE; e

17.1.3. judicialmente, nos termos da legislação.

17.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

17.3. A rescisão acarretará a retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA EFICÁCIA -

O presente contrato somente terá eficácia após publicada a respectiva súmula no Diário Oficial do Estado.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS CONDIÇÕES GERAIS -

19.1. Qualquer modificação na rotina dos serviços deverá ser comunicada com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas e a expressa anuência da outra parte.

19.2. Qualquer tolerância ou concessão do CONTRATANTE ou da CONTRATADA, não constituem novações ou precedentes invocáveis por qualquer das partes.

19.3. Os casos fortuitos ou de força maior, previstos no artigo 393, parágrafo único, do Código Civil Brasileiro não constituem inadimplência.

19.4. As Partes declaram, sob as penas da Lei, que os signatários do presente instrumento são seus bastantes representantes/procuradores legais, devidamente constituídos na forma dos respectivos Estatutos/Contratos Sociais, com deveres para assumir as obrigações ora pactuadas.

19.5. As Partes reconhecem que o presente instrumento foi elaborado dentro dos mais rígidos princípios da boa-fé e da probidade, sendo fruto do mútuo consentimento expresso em cláusulas que atendem plenamente os seus recíprocos interesses comerciais. Declaram, outrossim, que leram e compreenderam integralmente o conteúdo avençado, tendo sido exercida em toda sua plenitude a autonomia da vontade das partes, reconhecendo que o presente ajuste é equânime e livre de ambiguidades e contradições.

19.6. Fica, desde já, convencionado, que caso haja alguma divergência entre as cláusulas do presente Contrato e as condições estabelecidas nos Anexos que o integram; serão consideradas como preponderantes as condições e disposições constantes nesse Contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA UTILIZAÇÃO DO CONTRATO COMO GARANTIA

É vedado à CONTRATADA caucionar ou utilizar o presente contrato como garantia para qualquer operação financeira.
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO DE ELEIÇÃO -

As partes elegem o foro da Comarca de Porto Alegre, RS, para dirimir as questões relativas a este contrato.

E, por estarem justos e contratados, firmam o presente em três vias de igual teor e forma, para um só efeito, perante as testemunhas infra-assinadas.

Porto Alegre,    de       de    .

_________________________________________________

BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A

________________________________________________

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Nome: _________________________
Nome: ___________________________

CPF/MF:




CPF/MF:

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTE DE CONDUTA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 4. REGIÃO, representado neste ato pela Procuradora do Trabalho DENISE MARIA SCHELLENBERGER e o BANRISUL – BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A, representado neste ato pelo seu Diretor Administrativo, GILBERTO CAPOANI;

Considerando que toda relação jurídica de trabalho cuja prestação laboral não eventual seja ofertada pessoalmente pelo obreiro, em estado de subordinação e mediante contraprestação pecuniária, será regida obrigatoriamente pela Consolidação das Leis do Trabalho ou por estatuto próprio, quando se tratar de relação de trabalho de natureza estatutária, com a Administração Pública;

Considerando que a legislação consolidada em seu artigo 9. comina de nulidade absoluta todos os atos praticados com o intuito de desvirtuar, impedir ou fraudar a aplicação da lei trabalhista;


Considerando que as sociedades cooperativas, segundo a Lei 5.764 de 16.12.1971, art. 4, “(...) são sociedades de pessoas, com forma e natureza jurídica próprias, de natureza civil, não sujeitas à falência, constituídas para prestar serviços aos associados”.

Considerando que as cooperativas podem prestar serviços a não associados somente em caráter excepcional e desde que tal faculdade atenda aos objetivos sociais previstos na sua norma estatutária, ( art. 86, da Lei 5.764, de 16.12.1971), aspecto legal que revela a patente impossibilidade jurídica 

das cooperativas funcionarem como agências de locação de mão-de-obra terceirizada;

Considerando que administração pública está inexoravelmente jungida ao princípio da legalidade, e que a prática do merchandage é vedada pelo art. 3. da CLT e repelida pela jurisprudência sumulada do Colendo TST ( Enunciado 331);

Considerando que os trabalhadores aliciados por cooperativas de mão-de-obra, que prestam serviços de natureza subordinada ao BANRISUL – BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A, embora laborem em situação fática idêntica a dos empregados das empresas prestadoras de serviços terceirizáveis, encontram-se à margem de qualquer proteção jurídico-laboral, sendo-lhes sonegada a incidência de normas protetivas do trabalho, especialmente àquelas destinadas a tutelar a segurança e higidez do trabalho subordinado, o que afronta o princípio da isonomia, a dignidade da pessoa humana e os valores sociais do trabalho ( artigos 5., caput e 1, III e IV da Constituição Federal);

Considerando que num processo de terceirização o tomador dos serviços ( no caso o BANRISUL – BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A) tem responsabilidade sucessiva por eventuais débitos trabalhistas do fornecedor de mão-de-obra, nos termos do Enunciado 331, do TST, o que poderia gerar graves prejuízos financeiros ao erário, na hipótese de se apurar a presença dos requisitos do artigo 3. da CLT na atividade de intermediação de mão-de-obra patrocinada por falsas cooperativas;

Considerando o teor da Recomendação Para a Promoção das Cooperativas, aprovada na 90. Sessão, da OIT – Organização Internacional do Trabalho, em junho de 2002, dispondo que os Estados devem implementar políticas no sentido de: 

“ 8.1.b. Garantir que as cooperativas não sejam criadas para, ou direcionadas a, o não cumprimento das leis do trabalho ou usadas para  estabelecer relações de emprego disfarçadas, e combater pseudocooperativas que violam os direitos dos trabalhadores, velando para que a lei trabalhista seja aplicada em todas as empresas.”

Resolvem


Celebrar termo de compromisso de ajustamento de conduta, nos seguintes termos:

Cláusula primeira – O BANRISUL – BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A  abster-se-á de contratar trabalhadores por meio de cooperativas de mão-de-obra, para a prestação de serviços ligados às suas atividades-fim ou meio, quando o labor, por sua própria natureza demandar execução em estado de subordinação, quer em relação ao tomador, ou em relação ao fornecedor dos serviços, constituindo elemento essencial ao desenvolvimento e à prestação de serviços terceirizados, sendo eles:

a) serviços de limpeza;

b) serviços de conservação;

c) serviços de segurança, de vigilância e de portaria;

d) serviços de recepção;

e) serviços de copeiragem;

f) serviços de reprografia;

g) serviços de telefonia;

h) serviços de manutenção de prédios, de equipamentos, de veículos e de instalações;

i) serviços de secretariado e secretariado executivo;

j) serviços de auxiliar de escritório;

k) serviços de auxiliar administrativo;

l) serviços de Office boy (contínuo);

m)  serviços de digitação;

n) serviços de assessoria de imprensa e relações públicas;

o) serviços de motoristas, no caso de os veículos serem fornecidos pelo próprio órgão licitante;

p) serviços de ascensoristas;

q) serviços de carga e descarga, serviços gerais de embalagem, serviços auxiliares de almoxarifado, arquivo e guarda de documentos e desmontagem de bens, divisórias e outros materiais;

r) serviços de preparação e transporte de malotes;

s) serviços de operadores de empilhadeiras.

Parágrafo Primeiro  - O disposto nesta cláusula não autoriza outras formas de terceirização sem previsão legal.

Parágrafo Segundo – As partes podem, a qualquer momento, mediante comunicação e acordos prévios, ampliar o rol de serviços elencados no caput.

Cláusula Segunda – Considera-se cooperativa de mão-de-obra, aquela associação cuja atividade precípua seja a mera intermediação individual de trabalhadores de uma ou várias profissões ( inexistindo, assim vínculo de solidariedade entre seus associados), que não detenham qualquer meio de produção e cujos serviços sejam prestados a terceiros, de forma individual ( e não coletiva), pelos seus associados.

Cláusula Terceira – O BANRISUL – BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A obriga-se a estabelecer regras claras nos editais de licitação, a fim de esclarecer a natureza dos serviços licitados, determinando, por conseguinte, se os mesmos podem ser prestados por empresas prestadoras de serviços (trabalhadores subordinados), cooperativas de trabalho, trabalhadores autônomos, avulsos ou eventuais;

Parágrafo Primeiro – É lícita a contratação de genuínas sociedades cooperativas desde que os serviços licitados não estejam incluídos no rol inserido nas alíneas “a” a “s” da Cláusula Primeira e sejam prestados em caráter coletivo e com absoluta autonomia dos cooperados, sejam em  relação às cooperativas, seja em relação ao tomador de serviços, devendo ser juntada, na fase de habilitação, listagem contendo o nome de todos os associados. Esclarecem as partes que somente os serviços podem ser terceirizados, restando absolutamente vedado o fornecimento (intermediação de mão-de-obra) de trabalhadores por cooperativas de qualquer natureza.

Parágrafo Segundo – Os editais de licitação que se destinem a contratar os serviços disciplinados pela cláusula primeira deverão fazer expressa menção ao presente termo de compromisso de ajustamento de conduta, se possível transcrevendo-o na íntegra ou fazendo parte desses editais, como anexo;

Parágrafo Terceiro – Para a prestação de serviços em sua forma subordinada, a licitante vencedora do certame deverá comprovar a condição de empregadora dos prestadores de serviços para as quais se objetiva a contratação, constituindo-se esse requisito, condição obrigatória à assinatura do respectivo contrato.

Cláusula Quarta – o presente TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA tem eficácia de título executivo extrajudicial, ensejando sua execução perante a Justiça do Trabalho, nos termos do art. 876 da CLT e o seu descumprimento, pelo BANRISUL – BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A, ensejará a aplicação de multa diária (astreinte) no valor equivalente a R$1.000,00 (mil reais) por trabalhador que esteja em desacordo com as condições estabelecidas no presente Termo de Compromisso de  Ajustamento de Conduta, sendo a mesma reversível em favor do FDD (Fundo de Defesa dos Interesses Difusos), em conformidade com os artigos 51, ‘61 e 13 da Lei n1 7.347/85. Na hipótese de extinção do Fundo, reverterão para outro que venha a substituí-lo ou para os cofres da União Federal.

Parágrafo Primeiro – O servidor que, em nome do BANRISUL – O BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A, firmar o contrato de prestação de serviços nas atividades relacionadas nas alíneas “a” a “p” da cláusula primeira, será responsável solidário por quaisquer contratações irregulares, respondendo pela multa prevista no caput, sem prejuízo das demais cominações legais”.

Parágrafo Segundo – O Ministério Público do Trabalho, diretamente ou por meio da Delegacia Regional do Trabalho, velará pela fiel observância do presente compromisso, notificando a Procuradora Signatária sobre eventual inadimplemento e conseqüente imposição das multas acima fixadas.

Parágrafo Terceiro – Em caso de notícia de descumprimento dos termos firmados neste ajuste, o BANRISUL – O BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A, depois de intimado, terá prazo de dez dias para apresentar sua justificativa perante o Ministério Público do Trabalho.

Parágrafo Quarto – A multa ora pactuada não é substitutiva da obrigação, que remanescerá mesmo após a aplicação da multa.

Cláusula Quinta – Na hipótese de descumprimento das obrigações e/ou de não-pagamento voluntário da multa aplicada, proceder-se-á à sua execução por título executivo extrajudicial, perante a Justiça do Trabalho, na forma da legislação aplicável.

Cláusula Sexta – Aplica-se ao presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA o disposto nos artigos 10 e 448 da CLT, estabelecendo-se que qualquer alteração na estrutura jurídica da empresa compromissária não afetará a exigência do seu integral cumprimento.

Cláusula Sétima – O presente compromisso vigorará a partir da data da sua assinatura e por tempo indeterminado, vinculando todos os empreendimentos da compromissária, presentes e futuros.

Porto Alegre, 21 de dezembro de 2005.

DENISE MARIA SCHELLENBERGER

Procuradora do Trabalho

Banco do Estado do Rio Grande do Sul – BANRISUL

Advogado
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